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LEI N.º 2.960 / 2.009
ALTERA dispositivos da Lei 2938/2009 que Institui o Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, no município de Itapeva.
LUIZ ANTONIO HUSSNE CAVANI, Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais,
FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Artigo 1º. O artigo 1º da lei 2938/2009 passa a ter a seguinte redação:
Artigo 1º. Fica instituído o Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, destinado a promover a regularização de créditos do Município, decorrentes de 
débitos tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou a ajuizar, em razão de fatos geradores ocorridos até 30 de 
setembro de 2009.
Artigo 2º. Fica revogado em seu inteiro teor o § 2º do artigo 2º:
Artigo 2º. O ingresso no PPI dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante requerimento, conforme dispuser o regulamento.
§ 2º. Revogado
Artigo 3º. O artigo 4º e incisos passam a ter a seguinte redação:
Artigo 4º. Os débitos tributários incluídos no PPI poderão ser pagos da seguinte forma:
I. a vista, sem multa e sem juros de mora, com pagamento do principal atualizado;
II. parcelados em até 6 (seis) prestações mensais, sem multas com redução de 90% (noventa por cento) dos juros de mora; 
III. parcelados em até 12 (doze) prestações mensais, com redução de 90% (noventa por cento) das multas de mora e de 85% (oitenta e cinco por cento) 
dos juros de mora;
IV. parcelados em até 24 (vinte e quatro) prestações mensais, com redução de 80% (oitenta por cento) das multas de mora e de 75% (setenta e cinco por 
cento) dos juros de mora;
V. parcelados em até 36 (trinta e seis) prestações mensais, com redução de 70% (setenta por cento) das multas de mora e de 60% (sessenta por cento) 
dos juros de mora; 
VI. parcelados em até 48 (quarenta e oito) prestações mensais, com redução de 60% (sessenta por cento) das multas de mora e de 50% (cinquenta por 
cento) dos juros de mora; ou 
VII. parcelados em até 60 (sessenta) prestações mensais, com redução de 50% (cinquenta por cento) das multas de mora e de 40% (quarenta por cento) 
dos juros de mora;
Parágrafo Único. Em caso de pagamento parcelado o valor das custas, devidas ao Município, deverá ser recolhido integralmente, juntamente com a 
primeira parcela.
Artigo 4º. Ficam revogados em seu inteiro teor o artigo 12 e parágrafos.
Artigo 12. Revogado
§ 1º. Revogado
§ 2º. Revogado
§ 3º. Revogado
Artigo 5º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de sua regulamentação, revogadas as disposições em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 14 de outubro de 2.009.LUIZ ANTONIO HUSSNE CAVANI
Prefeito Municipal
ANTONIO ROSSI JÚNIOR
Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos

LEI N.º 2.961 / 2.009
REVOGA a redação do inciso VII do artigo 2º, da Lei n.º 1.527/2.000 que institui o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural do Município de 
Itapeva/SP, com nova redação trazida pela Lei n.º 2.936/2.009. 
LUIZ ANTONIO HUSSNE CAVANI, Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Artigo 1º. Fica revogada a redação do inciso VII do artigo 2º, da Lei n.º 1.527/2.000 que institui o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural do 
Município de Itapeva/SP, com nova redação trazida pela Lei n.º 2.936/2.009.
Artigo 2º. Permanecem inalteradas as demais disposições constantes da Lei Municipal n.º 1.527/2.000, com alterações trazidas pelas Leis Municipais n.º 
2.163/2.004 e n.º 2.936/2.009.
Artigo 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 14 de outubro de 2.009.LUIZ ANTONIO HUSSNE CAVANI

Prefeito Municipal
ANTONIO ROSSI JÚNIOR
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO N.º 6.683 / 2.009
ALTERA a data declarada como ponto facultativo em comemoração ao “Dia do Servidor Público” no Município de Itapeva/SP.
LUIZ ANTONIO HUSSNE CAVANI, Prefeito Municipal de Itapeva, Estado e São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO que, em comemoração ao “Dia do Servidor Público”, no dia 28 de outubro fora declarado facultativo o expediente no serviço público 
municipal, ressalvadas as atividades essenciais e de interesse público devidamente decretados, através do artigo 2º, II, “b”, Decreto Municipal n.º 
6.570/09;

DECRETA
Artigo 1º. Neste ano de 2.009, o “Dia do Servidor Público” será comemorado no dia 30 de outubro, ficando declarado facultativo o expediente dos 
servidores públicos municipais nesta data.
Parágrafo Único. No dia 28 de outubro de 2.009 o expediente será normal, realizando-se nos horários habituais.
Artigo 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 13 de outubro de 2.009.LUIZ ANTONIO HUSSNE CAVANI
Prefeito Municipal
ANTONIO ROSSI JÚNIOR
Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos

DECRETO N.º 6.684 / 2.009
FIXA valor da tarifa de estacionamento rotativo no Município de Itapeva/SP – Zona Azul.
LUIZ ANTONIO HUSSNE CAVANI, Prefeito Municipal de Itapeva, Estado e São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO que compete ao Município estabelecer o valor da tarifa a ser cobrada pela utilização do estacionamento rotativo em vias públicas, 
consoante o disposto no artigo 2º, I, do Decreto Municipal n.º 3.464/1.998;
CONSIDERANDO o contido nos autos do Processo Administrativo n.º 9.267/2.009;

DECRETA
Artigo 1º. Fica a permissionária da exploração do estacionamento rotativo em vias públicas do Município de Itapeva/SP autorizada a cobrar do usuário, por 
cada hora de sua permanência na área de abrangência (Zona Azul), a tarifa correspondente a R$ 0,75 (setenta e cinco centavos).
Artigo 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, especialmente o artigo 2º, caput e 
incisos, do Decreto Municipal n.º 5.156/2.003.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 15 de outubro de 2.009.LUIZ ANTONIO HUSSNE CAVANI
Prefeito Municipal
ANTONIO ROSSI JÚNIOR
Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos



IMPRENSA OFICIAL 11Itapeva, 17 de outubro de 2009

DECRETO N.º 6.685 / 2.009
NOMEIA os membros da Diretoria Executiva do Fundo Municipal de Apoio ao Desporto de Itapeva/SP.
LUIZ ANTONIO HUSSNE CAVANI, Prefeito Municipal de Itapeva, Estado e São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal n.º 2.946/2.009 que autoriza o Executivo Municipal a criar o Fundo Municipal de Apoio ao Desporto de 
Itapeva/SP;

CONSIDERANDO a indicação da Secretaria Municipal da Juventude, Esportes, Lazer e Eventos Especiais e dos demais órgãos representados, em 

consonância ao disposto no artigo 8º da referida lei;
CONSIDERANDO a concordância da Administração Municipal na nomeação dos membros indicados;

DECRETA

Artigo 1º. Ficam nomeados membros da Diretoria Executiva do Fundo Municipal de Apoio ao Desporto de Itapeva/SP, passando a ser composta pelos 

seguintes representantes, sob a presidência do primeiro:

I. Secretário Municipal da Juventude, Esportes, Lazer e Eventos Especiais: Sr. Antonio Loureiro de Almeida;

II. Vice-Presidente indicado pelo Secretário Municipal da Juventude, Esportes, Lazer e Eventos Especiais: Sr. João Batista Dias Monteiro;

III. 02 (dois) servidores públicos municipais: Sr. Antonio da Rocha Marmo de Almeida e Sr. Rogério Vieira Galvão;

IV. 01 (um) advogado indicado pela Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos: Dr. Marcos Paulo Cardoso Guimarães;

V. 02 (dois) representantes da sociedade civil: Sr. Dirceu Santos Júnior e Sr. Izaias Carlos dos Santos.

Parágrafo Único. A Diretoria Executiva nomeada no caput deste artigo submeter-se-á às atribuições descritas no artigo 9º da Lei Municipal n.º 

2.946/2.009, bem como à apresentação de plano elaborado para regulamentação da lei de acordo com as necessidades do Fundo Municipal de Apoio ao 

Desporto de Itapeva/SP.
Artigo 2º. Os membros da diretoria a que se referem os incisos II a IV do artigo 1º exercerão um mandato de 02 (dois) anos, permitida uma recondução.
Artigo 3º. Os membros da Diretoria Executiva não serão remunerados.

Artigo 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições ao contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 14 de outubro de 2.009.LUIZ ANTONIO HUSSNE CAVANI
Prefeito Municipal
ANTONIO ROSSI JÚNIOR
Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos

DECRETO N.º 6.686 / 2.009

INSTITUI a “Educação Quilombola” na Escola Municipal Juarez Costa.

LUIZ ANTONIO HUSSNE CAVANI, Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que a comunidade do Bairro Jaó, situado em nosso Município, está dentre as denominadas “Quilombolas”, oficialmente reconhecidas pelo 

Estado de São Paulo;

CONSIDERANDO os princípios constitucionais que tratam de questões relacionadas à preservação dos valores culturais de comunidades negras e eleva as 

terras dos remanescentes quilombolas à condição de Território Cultural Nacional;

CONSIDERANDO os princípios gerais estabelecidos pela L.D.B., pelo Plano Nacional e, em especial, pelo Plano Municipal de Educação, estabelecem a 

necessidade de projetos educacionais e políticos pedagógicos que atendam às reais expectativas das comunidades “Quilombolas”;

CONSIDERANDO os termos do Decreto n.º 6.049/2.008 que dispõe sobre criação  e implantação do projeto Educação do Campo junto á rede municipal de 

ensino e do Decreto n.º 6.463/2.009 que estabelece a obrigatoriedade do ensino sobre a História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena nas escolas da Rede 

de Ensino do Município de Itapeva;

CONSIDERANDO as especificidades próprias dos diversos aspectos do processo ensino-aprendizagem desenvolvidos nessa comunidade;

DECRETA

Artigo 1º Fica instituído na E. M. Juarez Costa a “Educação Quilombola” nos termos dos documentos legais que normatizam o assunto.

Artigo 2º. A Secretaria Municipal de Educação oferecerá condições para o cumprimento deste Decreto.

Artigo 3º. As equipes administrativas, técnicas e pedagógicas da Secretaria Municipal de Educação garantirão na “Educação Quilombola” o princípio do 

respeito à diversidade e o apreço a tolerância, no que diz respeito à grade curricular, calendário, adaptações curriculares e outros aspectos específicos.

Artigo 4º. Serão firmadas parceiras e convênios com outras Secretarias Municipais, ONGs, Institutos e Associações diversas para o aperfeiçoamento da 

prática-pedagógica dos educadores envolvidos na “Educação Quilombola”.

Artigo 5º. Todos os educadores do Quadro de Magistério e Quadro de Apoio Escolar que desenvolverão suas atividades educacionais na E. M. Juarez Costa 

deverão ser capacitados quanto aos conhecimentos específicos necessários.

Artigo 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 16 de outubro de 2.009.

LUIZ ANTONIO HUSSNE CAVANI

Prefeito MunicipalSELMA DO CARMO BÜHRER CRAVO

Secretária Municipal de Educação

ANTONIO ROSSI JÚNIOR

Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos
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PORTARIA N.º 3.733 / 2.009

SUBSTITUI membro de Comissão de Sindicância Administrativa nomeado através da Portaria Municipal n.º 3.709/2.009.

LUIZ ANTONIO HUSSNE CAVANI, Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a impossibilidade de participação dos trabalhos da Sra. Ana Cristina Vasconcelos Miranda Marczuk, nomeada membro da 

Comissão de Sindicância Administrativa através do artigo 2º, III, da Portaria Municipal n.º 3.709/2.009;

CONSIDERANDO a indicação da Secretaria Municipal de Educação de novo membro para se apurar os fatos e eventuais responsabilidades, objeto 

do Procedimento Administrativo autuado sob o n.º 8.586/2.009;

CONSIDERANDO o interesse da Administração Pública em se evitar possível prejuízo aos trabalhos em virtude do prazo fixado para a conclusão da 

Sindicância Administrativa;

RESOLVE

Artigo 1º. Fica a Sra. Maria Helena Melo Cardoso Neves nomeada membro da Comissão de Sindicância Administrativa constituída através da 

Portaria Municipal n.º 3.709/2.009, em substituição à Sra. Ana Cristina Vasconcelos Miranda Marczuk.

Artigo 2º. A contagem do prazo estabelecido no artigo 4º da Portaria Municipal n.º 3.709/2.009 recomeçará no primeiro dia de vigência desta 

Portaria.

Artigo 3º. Ficam inalterados os demais dispositivos da Portaria Municipal n.º 3.709/2.009.

Artigo 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 16 de outubro de 2.009.LUIZ ANTONIO HUSSNE CAVANI

Prefeito Municipal

ANTONIO ROSSI JÚNIOR

Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos

PORTARIA N.º 3.739 / 2.009

CONSTITUI Comissão de Processo Administrativo Disciplinar.

LUIZ ANTONIO HUSSNE CAVANI, Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a necessidade de se apurar responsabilidades, objeto do Procedimento Administrativo autuado sob o n.º 1.146/2.009, que trata 

sobre eventuais irregularidades ocorridas no âmbito da Secretaria Municipal de Defesa Social;

CONSIDERANDO a gravidade das denúncias apresentadas aos autos;

CONSIDERANDO que tal conduta está enquadrada no artigo 127, caput, da Lei Municipal n.º 1.777/2.002 e pode prejudicar o bom desenvolvimento 

dos trabalhos junto a Administração Pública, bem como a confiança no Poder Público;

RESOLVE

Artigo 1º. Constituir Comissão de Processo Administrativo Disciplinar a fim de apurar as responsabilidades do servidor público A.G., registrado sob 

o n.º 9.546.

Artigo 2º. A Comissão prevista no artigo anterior será composta pelos servidores abaixo mencionados, sem qualquer ônus para o Município, e sob a 

presidência do primeiro:

I. Helena Vasconcelos Miranda Marczuk (Presidente);

II. Juliane de Cássia Silveria Camargo (Relator);

III. Paulo Roberto Furtado (Membro).

Artigo 3º. Para o desempenho dos seus trabalhos, a comissão poderá requisitar ou intimar servidores de qualquer setor da Administração, 

requisitar ou vistoriar documentos, promover diligências externas, etc., e terá prioridade no atendimento às suas solicitações em qualquer 

departamento da Administração Municipal.

Artigo 4º. A Comissão terá o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão do processo, podendo ser prorrogado por igual período mediante 

requerimento fundamentado ao Prefeito Municipal. 

Artigo 5º. Esta Portaria entrará em vigor nesta data, ficando revogadas as disposições em contrário.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 16 de outubro de 2.009.

LUIZ ANTONIO HUSSNE CAVANI

Prefeito MunicipalADELÇO BÜHRER JÚNIOR

Secretário Municipal de Administração e Finanças

ANTONIO ROSSI JÚNIOR

Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos
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Editais de: - TP 14 - 2009 
Acha-se aberta nesta Prefeitura a seguinte licitação: –

Edital de Tomada de Preços nº 14/2.009
TOMADA DE PREÇOS Nº 14/09 – Obra de Construção de Unidade Básica de Saúde na Vila Camargo. Encerramento às 14:00 horas do dia 
03/11/2.009.  O Edital completo, informações e demais detalhes serão fornecidos na Seção de Compras no horário normal de expediente ou 
através do Site:- . Informações  ou pelo telefone(s) (15) 3522-1002 / 3522-3208. Local: - Praça 
Duque de Caxias, nº 22 – Centro – Itapeva–SP.
Prefeitura Municipal de Itapeva, 14 de Outubro de 2.009.
ISMAEL RODRIGUES DE MORAIS - Encarregado da Seção de Compras

www.itapeva.sp.gov.br compras@itapeva.sp.gov.br

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº. 05/2009 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

PARA APRESENTAÇÃO DE PRÉ-REQUISITOS 05/2009 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA informa aos aprovados no PROCESSO SELETIVO 04/2009 para a  função de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS (listados abaixo), cujo resultado foi 
publicado na Imprensa Oficial do Município na data de 30 de maio de 2009 e homologado conforme Edital publicado na Imprensa Oficial do Município no dia 29 de agosto de 2009, 
que deverão comparecer na data, horário e local estabelecidos neste Edital na Coordenadoria de Recursos Humanos, localizada à Rua Coronel Levino Ribeiro, n° 1006 – Centro, para 
fins de COMPROVAÇÃO DE PRÉ-REQUISITOS, EXAME MÉDICO PRÉ-ADMISSIONAL E ORIENTAÇÃO QUANTO À ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO. 

O NÃO COMPARECIMENTO, NA DATA E HORÁRIO ESPECIFICADOS, BEM COMO A NÃO REALIZAÇÃO DO EXAME MÉDICO, IMPLICARÁ ELIMINAÇÃO AUTOMÁTICA DO PROCESSO 
SELETIVO E, PORTANTO, PERDA DOS DIREITOS QUANTO À VAGA.

OS CANDIDATOS DEVERÃO APRESENTAR O ORIGINAL E O XEROX DOS SEGUINTES DOCUMENTOS:

·2ª VIA DO EXAME MÉDICO

·CARTEIRA PROFISSIONAL

·PIS/PASEP

·CARTEIRA DE IDENTIDADE 

·CPF

·TÍTULO DE ELEITOR E COMPROVANTE DE VOTO NA ÚLTIMA ELEIÇÃO (OU CERTIDÃO DE QUITAÇÃO ELEITORAL)

·ANTECEDENTES CRIMINAIS 

·CERTIDÃO DE NASCIMENTO 

·CERTIDÃO DE CASAMENTO 

·CERTIDÃO DE NASCIMENTO DOS FILHOS MENORES DE 18 ANOS (FILHOS COM ATÉ 7 ANOS, TRAZER CÓPIA DA CARTEIRA DE VACINAÇÃO; FILHOS ENTRE 8 E 14 ANOS, TRAZER O 
COMPROVANTE DE FREQÜÊNCIA ESCOLAR)

·DIPLOMA 

·CERTIFICADO MILITAR 

·COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA

·1 FOTO 3X4 

FUNÇÃO: Auxiliar de serviços gerais

DATA: 21 de outubro de 2009 (quarta-feira)

HORÁRIO: 9h00min

80º lugar: EDIVALDO DIVANEI DE FARIA

81º lugar: LUCELIA APARECIDA LIMA PONTES

82º lugar: EMERSON COSTA THEODORO

83º lugar: MANOEL VALENTE DOS SANTOS

84º lugar: ANDRÉ LUIZ MARTINS

85º lugar: DANIELA APARECIDA FERREIRA DA SILVA

Prefeitura Municipal de Itapeva, 15 de outubro de 2009.

Luiz Antônio Hussne Cavani

Prefeito Municipal
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CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2006

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

PARA APRESENTAÇÃO DE PRÉ-REQUISITOS 12/2009 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA informa aos aprovados no Concurso Público para Provimento de Cargos do Quadro de Pessoal (Edital nº. 001/2006) para os 
cargos de AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO e AGENTE DE TRÂNSITO (listados abaixo), cujo resultado foi publicado na Imprensa Oficial do Município nas datas de 15 de Abril e 03 de Maio 
de 2006, homologado conforme Edital publicado na Imprensa Oficial do Município no dia 20 de Maio de 2006 e prorrogado por mais dois anos, de acordo com o Decreto Municipal nº 
6293/08, que deverão comparecer na data, horário e local estabelecidos neste Edital na Coordenadoria de Recursos Humanos, localizada à Rua Coronel Levino Ribeiro, n° 1006 – 
Centro, para fins de COMPROVAÇÃO DE PRÉ-REQUISITOS, EXAME MÉDICO PRÉ-ADMISSIONAL E ORIENTAÇÃO QUANTO À ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO. 

O NÃO COMPARECIMENTO, NA DATA E HORÁRIO ESPECIFICADOS, BEM COMO A NÃO REALIZAÇÃO DO EXAME MÉDICO, IMPLICARÁ ELIMINAÇÃO AUTOMÁTICA DO 
CONCURSO E, PORTANTO, PERDA DOS DIREITOS QUANTO À VAGA.

OS CANDIDATOS DEVERÃO APRESENTAR O ORIGINAL E O XEROX DOS SEGUINTES DOCUMENTOS:

·2ª VIA DO EXAME MÉDICO

·CARTEIRA PROFISSIONAL

·PIS/PASEP

·CARTEIRA DE IDENTIDADE 

·CPF

·TÍTULO DE ELEITOR E COMPROVANTE DE VOTO NA ÚLTIMA ELEIÇÃO (OU CERTIDÃO DE QUITAÇÃO ELEITORAL)

·ANTECEDENTES CRIMINAIS 

·CERTIDÃO DE NASCIMENTO 

·CERTIDÃO DE CASAMENTO 

·CERTIDÃO DE NASCIMENTO DOS FILHOS MENORES DE 18 ANOS (FILHOS COM ATÉ 7 ANOS, TRAZER CÓPIA DA CARTEIRA DE VACINAÇÃO; FILHOS ENTRE 8 E 
14 ANOS, TRAZER O COMPROVANTE DE FREQÜÊNCIA ESCOLAR)

·DIPLOMA 

·COMPROVAÇÃO DE INSCRIÇÃO EM ÓRGÃO DE CLASSE E DE PAGAMENTO DA ÚLTIMA ANUIDADE

·CERTIFICADO MILITAR 

·COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA

·1 FOTO 3X4 

CARGO: AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO

DATA: 22 de outubro de 2009 (quinta-feira)

HORÁRIO: 8h30min

RELAÇÃO DE APROVADOS CONVOCADOS:

27º lugar: ELAINE CRISTINA DE ALMEIDA

28º lugar: VANDA IARA DE BARROS

CARGO: AGENTE DE TRÂNSITO

DATA: 22 de outubro de 2009 (quinta-feira)

HORÁRIO: 8h30min

RELAÇÃO DE APROVADOS CONVOCADOS:

18º lugar: JUVENAL ANTUNES DE LIMA JUNIOR

19º lugar: NEWTON ARAUJO VIEIRA NETO

20º lugar: DIEGO FABRICIO CARVALHO ROSA

21º lugar: GENESIS DUARTE DE FREITAS

Prefeitura Municipal de Itapeva, 16 de outubro de 2009.

Luiz Antonio Hussne Cavani

Prefeito Municipal
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CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2008

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

PARA APRESENTAÇÃO DE PRÉ-REQUISITOS 23/2009

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA informa aos aprovados no Concurso Público para Provimento de Cargos do Quadro de Pessoal (Edital nº. 

001/2008) para o cargo de ORIENTADOR DE ALUNOS (listados abaixo), cujo resultado foi publicado na Imprensa Oficial do Município de 28 de junho de 2008 

(edição 314) e homologado conforme Edital publicado na Imprensa Oficial do Município de 03 de julho de 2008 (edição 315), que deverão comparecer na data, 

horário e local estabelecidos neste Edital na Coordenadoria de Recursos Humanos, localizada à rua Coronel Levino Ribeiro, n° 1006 – Centro, para fins de 

COMPROVAÇÃO DE PRÉ-REQUISITOS, EXAME MÉDICO PRÉ-ADMISSIONAL E ORIENTAÇÃO QUANTO À ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO PARA NOMEAÇÃO. 

O NÃO COMPARECIMENTO, NA DATA E HORÁRIO ESPECIFICADOS, BEM COMO A NÃO REALIZAÇÃO DE ALGUMA DESSAS ETAPAS, IMPLICARÁ 

ELIMINAÇÃO AUTOMÁTICA DO CONCURSO E, PORTANTO, PERDA DOS DIREITOS QUANTO À VAGA.

OS CANDIDATOS DEVERÃO APRESENTAR O ORIGINAL E O XEROX DOS SEGUINTES DOCUMENTOS:

· Certificado de conclusão de escolaridade prevista no Anexo I do Edital de Abertura do Concurso Público (conforme exigência do 

cargo) – Diploma 

· Carteira de Trabalho e Previdência Social, com baixa do cargo anterior, se for o caso, e atualizada; 

·02 (duas) fotos 3 x 4 recentes (coloridas e sem data); 

·Certidão de Casamento, se casado;

·Certidão de Nascimento;

·Cédula de Identidade (original e xerox);

·Cartão de Identificação do Contribuinte – CIC ou Cadastro de Pessoa Física – CPF (original e xerox);

·Título de Eleitor; 

·Comprovante de votação ou justificativa (última eleição);

·Certificado Militar (sexo masculino);

·Certidão de Nascimento dos filhos com até 21 anos de idade ou até 24 anos, se universitário; 

·Caderneta de Vacinação atualizada dos filhos menores de 5 anos; 

·Extrato de participação no PIS ou PASEP; 

·Comprovante de residência (conta de luz ou conta de telefone - original e xerox);

·Certidão de distribuições cíveis e criminais na comarca da cidade onde reside;

·Carteira do Conselho Regional, quando for o caso;

Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos.

CARGO: ORIENTADOR DE ALUNOS

DATA: 22 de outubro de 2009 (quinta-feira)

HORÁRIO: 8h10min

RELAÇÃO DE APROVADOS CONVOCADOS:

42º lugar: THIAGO MARTINS PEREIRA

Prefeitura Municipal de Itapeva, 16 de outubro de 2009.

Luiz Antônio Hussne Cavani

Prefeito Municipal
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CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2008

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

PARA APRESENTAÇÃO DE PRÉ-REQUISITOS 23/2009

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA informa aos aprovados no Concurso Público para Provimento de Cargos do Quadro de Pessoal (Edital nº. 
001/2008) para o cargo de ORIENTADOR DE ALUNOS (listados abaixo), cujo resultado foi publicado na Imprensa Oficial do Município de 28 de junho de 2008 
(edição 314) e homologado conforme Edital publicado na Imprensa Oficial do Município de 03 de julho de 2008 (edição 315), que deverão comparecer na data, 
horário e local estabelecidos neste Edital na Coordenadoria de Recursos Humanos, localizada à rua Coronel Levino Ribeiro, n° 1006 – Centro, para fins de 
COMPROVAÇÃO DE PRÉ-REQUISITOS, EXAME MÉDICO PRÉ-ADMISSIONAL E ORIENTAÇÃO QUANTO À ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO PARA NOMEAÇÃO. 

O NÃO COMPARECIMENTO, NA DATA E HORÁRIO ESPECIFICADOS, BEM COMO A NÃO REALIZAÇÃO DE ALGUMA DESSAS ETAPAS, IMPLICARÁ 
ELIMINAÇÃO AUTOMÁTICA DO CONCURSO E, PORTANTO, PERDA DOS DIREITOS QUANTO À VAGA.

OS CANDIDATOS DEVERÃO APRESENTAR O ORIGINAL E O XEROX DOS SEGUINTES DOCUMENTOS:

· Certificado de conclusão de escolaridade prevista no Anexo I do Edital de Abertura do Concurso Público (conforme exigência do 
cargo) – Diploma 

· Carteira de Trabalho e Previdência Social, com baixa do cargo anterior, se for o caso, e atualizada; 

·02 (duas) fotos 3 x 4 recentes (coloridas e sem data); 

·Certidão de Casamento, se casado;

·Certidão de Nascimento;

·Cédula de Identidade (original e xerox);

·Cartão de Identificação do Contribuinte – CIC ou Cadastro de Pessoa Física – CPF (original e xerox);

·Título de Eleitor; 

·Comprovante de votação ou justificativa (última eleição);

·Certificado Militar (sexo masculino);

·Certidão de Nascimento dos filhos com até 21 anos de idade ou até 24 anos, se universitário; 

·Caderneta de Vacinação atualizada dos filhos menores de 5 anos; 

·Extrato de participação no PIS ou PASEP; 

·Comprovante de residência (conta de luz ou conta de telefone - original e xerox);

·Certidão de distribuições cíveis e criminais na comarca da cidade onde reside;

·Carteira do Conselho Regional, quando for o caso;

Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos.

CARGO: ORIENTADOR DE ALUNOS

DATA: 22 de outubro de 2009 (quinta-feira)

HORÁRIO: 8h10min

RELAÇÃO DE APROVADOS CONVOCADOS:

42º lugar: THIAGO MARTINS PEREIRA

Prefeitura Municipal de Itapeva, 16 de outubro de 2009.

Luiz Antônio Hussne Cavani

Prefeito Municipal
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01. Comunicado de LAVRATURA DE AUTO DE INFRAÇÃO SÉRIE AB Nº 538

No. Protocolo:   02.1647/2009                     Data de Protocolo: 14/10/2009
No. CEVS:        352240601-471-000027-1-2         Data de Vencimento:  /  /    
Razão Social:    JOAQUIM RODRIGUES FURTADO ITAPEVA ME                        
CNPJ/CPF:        001.894.235/0001-37(   )
Endereço:        R ANTONIO CARLOS VEIGA,206  VL RIBAS                                     
Município:       ITAPEVA                                  CEP: 18403-010 UF: SP
Resp. Legal:     JOAQUIM RODRIGUES FURTADO                CPF: 248.819.378-04 
Resp. Técnico:                                            CPF:    .   .   -   
CBO:             Conselho Prof:            No. Inscr.:                UF:   
  
A Gerente Técnico, Vivian Ferrari Lima Scaranello da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA, comunica lavratura de AUTO DE INFRAÇÃO SÉRIE AB 
Nº 538.
ITAPEVA, quarta-feira, 14 de outubro de 2009.

PORTARIA SME Nº 0228/09

 

A Secretária Municipal de Educação de Itapeva, no uso de sua competência legal e considerando a necessidade de assegurar 

normas, critérios e procedimentos quanto a legalidade e transparência no Processo Inicial e durante o ano letivo de 2010 de Inscrição e Atribuição 

de Classes e/ou Aulas, expede a presente Portaria para designar Comissão responsável pela execução, coordenação, acompanhamento e 

supervisão com os profissionais da SME abaixo relacionado:

üMiriam Marlene S. Saldanha, RG 5.771.565 - Presidente da Comissão

üAna Cristina V. M. Marczuk, RG 5.676.316 

üVani Fortes Yamauchi, RG 8.333.455

üLucia Helena P. Barbosa, RG 7.563.887-3  

üLúcia de Fátima Stuart , R.G. 6.197.710  

Itapeva, 13 de outubro de 2009.

Selma do Carmo Bührer Cravo

Secretária Municipal da Educação

RESOLUÇÃO SME N° 003/2009.
Dispõe sobre o processo anual de inscrição, classificação e atribuição, de classes e aulas ao pessoal docente do Quadro do Magistério da Rede Municipal de Ensino 
para o ano de 2010.
A Secretária Municipal da Educação de Itapeva, à vista do disposto no artigo 37 da Constituição da Republica Federativa do Brasil, da Lei Municipal nº 1777/2002, 
Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais; nos artigos 43, 44, 45 e 46 da Lei Municipal n° 2789/2008 – Estatuto do Magistério Público Municipal e da Lei 
Municipal n° 2375/2006, que “Dispõe sobre contratação de pessoal por tempo determinado...”, e da Deliberação do Conselho Municipal da Educação e, 
considerando a necessidade de estabelecer normas e procedimentos que assegurem a legalidade e a transparência do processo anual de atribuição declasses e 
aulas. Resolve:
Seção I – Das Disposições Preliminares
Artigo 1° - O processo de inscrição, classificação e atribuição de classes e aulas dos docentes da Rede Municipal de Ensino de Itapeva, obedecerá ao disposto na 
presente Resolução.
Artigo 2° - Será designada uma Comissão de Atribuição de classes e aulas para execução, coordenação, acompanhamento e supervisão do processo que estará 
sob sua responsabilidade em todas as fases.
Artigo 3°- Compete ao Diretor de Escola, observadas as normas legais e respeitada a classificação dos docentes, por campo de atuação, atribuir as classes ou aulas 
da Unidade Escolar, no processo inicial e durante o ano letivo.
§ Único - O Diretor de Escola, no processo inicial, fará atribuição aos docentes titulares de cargo para constituição/ampliação de Jornada de Trabalho Docente e 
Carga Suplementar.
Artigo 4º- Para efeitos do que dispõe a presente resolução, consideramse campos de atuação, os seguintes âmbitos da Educação Básica:
I – Classes da Educação Infantil e das séries iniciais do Ensino Fundamental e do Ensino Fundamental de 9 anos – PEB I; e Classes de Educação
Especial.
II – Auxiliar de Desenvolvimento Infantil - ADI
III – Professor de Educação Básica II – PEB. -II – Nas séries finais do Ensino Fundamental Regular e Educação de Jovens e Adultos, além da Educação
Especial, desde que possua a habilitação específica.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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Seção II – Da Inscrição
Artigo 5°- O Diretor de Escola deverá convocar os docentes da Unidade Escolar a fim de proceder suas inscrições, por campo de atuação, referentes ao
processo anual de atribuição de classes e de aulas, momento em que irão efetuar opção por alteração ou manutenção da Jornada de Trabalho e por Carga
Suplementar, se Titulares de Cargo.
§1°-.Os titulares de cargo inscritos nos termos dos § 2° e 3° do art. 43° da LM 2789/08 concorrerão a substituições cuja carga horária seja igual ou maiorque a sua.
§2°- Todos os docentes afastados a qualquer título serão convocados formalmente para efetuar sua inscrição ou se fazer representar para este fimespecífico 
(procuração).
§3°- Os Titulares de Cargo, removidos por concurso deverão ter suas inscrições remetidas a Unidade Escolar de destino.
§4°- Os Titulares de Cargo que não se inscreverem nos termos do caput do art.5° desta Resolução terão sua inscrição compulsória .
Artigo 6°- Será facultado exclusivamente ao docente Titular de Cargo, as possibilidades de redução, manutenção e ampliação de Jornada em nível de U.E., no 
momento da inscrição.
Artigo 7° - As inscrições realizadas na Unidade Escolar, dos docentes Titulares que não conseguirem ser atendidas na Constituição e na Ampliação da Jornada de 
Trabalho ou de Carga Suplementar de Trabalho Docente serão encaminhadas à Secretaria Municipal da Educação.
Artigo 8° - Haverá para o ano de 2.010, inscrição aos candidatos à admissão pelo Processo Seletivo Simplificado de acordo com Resolução específica para 
preenchimento de vagas da série de classe de docentes remanescentes da atribuição aos titulares de cargo em todas as suas fases e etapas.
Seção III – Da classificação
Artigo 9° - Os docentes inscritos serão classificados em nível de Unidade Escolar e/ou de Secretaria Municipal da Educação, no campo de atuação referente às 
classes e aulas a serem atribuídas:
I – Quanto à situação funcional: (ADI – PEB – I e PEB - II):
a) Titulares de Cargo do sistema Estadual de Ensino, afastados junto à Rede Municipal em decorrência do processo de municipalização;
b) Titulares de Cargo providos mediante concurso de provas e títulos do município de Itapeva;
c) Titulares de Cargo, em outro campo de atuação, inclusive para Carga Suplementar;
d) Titulares de cargo inscritos nos termos do §2° do artigo 43 da Lei Municipal 2789/08;
e) Candidatos à admissão, contatados anualmente nos termos da Legislação vigente ( Processo Seletivo Simplificado).
II – Quanto à habilitação:
a) Na disciplina específica do Cargo;
b) Nas disciplinas não especificas da licenciatura do cargo;
c) Em disciplinas decorrentes de outra(s) Licenciatura(s) Plena(s) após o atendimento à composição de jornada de trabalho dos docentes titulares de cargos dessas 
disciplinas..
III – Quanto ao tempo de serviço no campo de atuação:
a) No cargo em dias no campo de atuação no município de Itapeva – 0,004 por dia;
b) Na função em dias no campo de atuação no Município de Itapeva – 0,002 por dia;
c) No Magistério Público Municipal de Itapeva e/ ou Estado de São Paulo no campo de atuação, desde que não seja concomitante – 0,002 por dia ;
d) Na Unidade Escolar no campo de atuação em dias – 0,001 por dia.
IV – Quanto aos títulos, observado o campo de atuação:
a) Certificado de aprovação em concurso público de provas e títulos para o provimento do cargo de que é titular- 10 pontos;
b) Certificado de aprovação em outro(s) concurso(s) de provas e títulos da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo e/ou do Município de Itapeva, no mesmo 
campo de atuação, ainda que de outras disciplinas correlatas 1(um) ponto por concurso até o máximo de 5 pontos;
c) Diploma de Mestre ou Doutor na área do cargo do qual é Titular ou na área da Educação- 3 (três) pontos;
d) Diploma de especialização em nível de pós-graduação na área da Educação- 1(um) ponto;
e) Curso de aperfeiçoamento, capacitação e extensão cultural autorizados por órgãos oficiais na área da educação, no mínimo de 30 horas e realizados nos últimos 3 
(três) anos – 0,100 pontos por curso- até o máximo de 0,500 pontos (poderão ser considerados: 1º- bloco de 30 horas dentro do mesmo certificado; 2º- juntar cursos, 
com menos horas até o total de trinta horas, feito nos últimos 3 anos), até 30 /06/09.
§1°- Para efeito de titulação prevista na alínea ”e” do inciso IV deste artigo será considerado o período da realização do curso e não a data da expedição de certificado, 
desde que comprove a conclusão do curso.
§2°- O docente em situação de acumulação de cargo no mesmo campo de atuação poderá ter considerado na pontuação o certificado de aprovação em
concurso de um cargo para fins de classificação no outro e vice- versa;
§3°- O docente Titular de Cargo Estadual e ou Municipal não poderá computar o tempo de seu cargo para outro cargo ou função.
§4°- O tempo de serviço do docente que acumula cargo será contado separadamente em cada um deles;
§5°- O tempo de serviço do docente designado, a qualquer título, sem prejuízo dos vencimentos será computado regularmente para fins de classificação no processo 
de atribuição de classes e aulas no cargo ou função, no Magistério quando estiver atuando na Secretaria Municipal da Educação e na U.E , quando
estiver em exercício na mesma U.E.;
§6°- Na contagem de tempo de serviço serão utilizados os mesmos critérios considerados por Lei como de efetivo exercício para efeito de adicionais;
§7°- Será desconsiderado do docente aposentado que pretende administrar aula, o tempo de serviço prestado anteriormente ao ato de sua aposentadoria;
§8°- A data base da contagem de tempo será 30/06/2009;
§9º- Em caso de empate na pontuação o desempate será na seguinte ordem de prioridade:
I – pelo maior tempo de Magistério Publico Estadual/ Município de Itapeva;
II – por encargos de família (maior número de dependentes, menor de 18 anos);
III – pela maior idade;
§10°- A classificação dos Titulares de Cargo, inscritos para substituição prevista no artigo 5º §1º, desta resolução dar-se-á em nível de Secretaria Municipal da 
Educação, entre seus pares;
§11°- A pontuação de Unidade Escolar será deduzida do Anexo para atribuição em nível de Secretaria Municipal de Educação;
Artigo 10 - A classificação dos candidatos à admissão será regulamentada pelo Processo Seletivo Simplificado 2010, na Secretaria Municipal da Educação, 
observando o campo de atuação referente ás classes e aula a serem atribuídas.
Seção IV – Da Atribuição no Processo Inicial
Artigo 11 - Os candidatos Titulares de Cargo não atendidos na Constituição, na Ampliação de Jornada e Carga Suplementar de Trabalho na Unidade Escolar, 
participarão da atribuição em nível de Secretaria Municipal da Educação;
Artigo 12 - A atribuição de classe e de aulas, no processo inicial, aos docentes inscritos e classificados nos distintos campos de atuação, obedecerá à seguinte ordem 
seqüencial e de acordo com o cronograma:
I – Fase 1 – de Unidade Escolar:
a) Titulares de Cargo do sistema Estadual de Ensino, afastados junto à Rede Municipal em decorrência do processo de municipalização;
b) Titulares de Cargo providos mediante concurso de provas e títulos do município de Itapeva;
c) Titulares de Cargo para ampliação de Jornada de Trabalho Docente.
d) Titulares de Cargo, em outro campo de atuação, inclusive para Carga Suplementar;
II – Fase 2- Na Secretaria Municipal da Educação
a) Docentes Titulares de Cargo para Constituição de Jornada de Trabalho;
b) Docentes Titulares de Cargo para Ampliação de Jornada de Trabalho;
c) Titulares Excedentes e Adidos;
d) Docentes Titulares de Carga Suplementar;
e) Docentes Titulares inscritos nos Termos do § 2° da Lei Municipal 2789/08 Artigo 15 desta Resolução;
f) Docentes Candidatos a admissão contratados anualmente nos termos da legislação vigente (Processo Seletivo Simplificado/2010).
§1°- Ao docente adido deverá ser atribuídas aulas em substituição, aulas de outras disciplinas do concurso desde que habilitado, sem descaracterizar a condição de 
adido.
§ 2°- É facultado ao docente de acordo com o art.6°desta resolução, retratar-se de sua opção prevista até o momento de sua atribuição Resolução até o momento da 
atribuição.
§3°- A atribuição em fase de SME aos candidatos à admissão classificados no Processo Seletivo Simplificado 2010, somente terá início, depois de esgotadas
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 todas as possibilidades de constituição, ampliação de Jornada de Trabalho e Carga Suplementar de Trabalho inclusive em outro campo de atuação, aos docentes 
Titulares de Cargo.
§4°- A atribuição de aulas ao candidato a admissão classificado no Processo Seletivo Simplificado 2010, deverá se dar, no mínimo, se possível (decidido pela 
comissão de atribuição), pela carga horária correspondente à Jornada Inicial de Trabalho (20h/a) numa única escola ou no máximo 03(três), desde que comprovada, 
pela comissão de atribuição, a compatibilidade distância/horário/tempo de percurso, exceto a disciplina de Educação Física que será de 05 (cinco) escolas .
§5º- O Titular de Cargo poderá desistir da totalidade ou parte da carga suplementar a qualquer momento, ficando impedido de participar de novas atribuições durante 
o ano letivo.
§6º- Os professores excedentes e adidos, no concurso de remoção em nível de Secretaria Municipal da Educação, serão classificados prioritariamente ao
demais inscritos.
§7º- Os titulares de cargo que não comparecerem na atribuição terão suas classes/ e ou aulas atribuídas compulsoriamente de acordo com a sua classificação e 
jornada de trabalho.
Artigo 13 - A atribuição de aulas das séries finais do Ensino Fundamental, tanto em nível de Unidade Escolar quanto de Secretaria Municipal da Educação far-se-á 
aos portadores de Licenciatura Plena com habilitação em disciplina específica de acordo com a Portaria DRHU 12/99.
§1° - A atribuição de aulas aos portadores de certificado de Licenciatura obtida nos termos da Resolução CNE 02/97, que tenham apresentado no ato da
inscrição o diploma e histórico escolar do curso de bacharel, tecnólogo e demais cursos superiores far-se-á exclusivamente na disciplina específica do certificado;
§2° - Esgotadas as possibilidades de atribuição nos termos deste artigo, as aulas poderão ser atribuídas na Secretaria Municipal, como segue:
I – aos portadores de Licenciatura Curta;
II – aos alunos do 3º e 4º ano do curso regular de Licenciatura Plena, na
disciplina das aulas a serem atribuídas.
III – aos portadores de diploma de bacharel, tecnólogo e demais cursos superiores, desde que comprovada a carga horária mínima de 160 horas nas disciplinas a 
serem atribuídas;
§3°- Os docentes admitidos nos termos do §2°, incisos II e III deste artigo, perderão as aulas a candidato habilitado com Licenciatura Plena a qualquer
momento.
Artigo 14 - As aulas da Educação de Jovens e Adultos dos Termos I e II do Ciclo II – (5ª a 8ª séries do Ensino Fundamental) serão atribuídas antes do início das aulas 
de cada Termo (por semestre), podendo até 50% da totalidade das aulas de cada disciplina constituir a Jornada de Trabalho do docente Titular de
Cargo.
Parágrafo Único - As classes de EJA das séries iniciais serão oferecidas juntamente com as vagas de professores auxiliares.
Artigo 15 - A atribuição de classes ou aulas aos docentes titulares de cargo para substituição durante o impedimento legal e temporário dos docentes, por titular de 
cargo deverá se dar somente por períodos iguais ou maiores que 90 (noventa) dias, ficando cessada em 31 de dezembro de 2010.
§1°- As atribuições nos termos do “caput” deste artigo serão com classes ou aulas em substituição ou livres, desde que pela totalidade da carga horária do
substituído que deverá ser igual ou maior que a do substituto;
§2°- Somente serão autorizadas as substituições se forem da zona rural para zona urbana e vice - versa.
§3°- Cessará a designação, se o substituto vier a se afastar, exceto nos casos de licença para tratamento de saúde até 30 dias, licença gestante, 30 dias
de licença prêmio; e afastamento para campanha eleitoral;
§4º- O candidato que se afastar por esse artigo e desistir no decorrer do ano ficará impedido de participar de outras atribuições inclusive para substituições
de outras funções ou cargos;
§5°- Essas substituições poderão ser cessadas a qualquer momento, por proposta do Diretor de Escola, ouvido o Conselho de Escola, desde que
demonstrada à inconveniência da manutenção do professor, sendo garantido aomesmo amplo direito de defesa.
Artigo 16 - A atribuição nas U.Es em caráter eventual não vinculará o candidato para atribuição de aulas regulares e compete a direção da unidade escolar.
Artigo 17 - Os professores contratados pelo Processo Seletivo Simplificado 2010, inclusive o professor auxiliar, poderão ser dispensados a qualquer momento por 
proposta do Diretor de Escola, ouvido o Conselho de Escola, desde que demonstrada à inconveniência da manutenção dos mesmos por motivo que assim o 
justifique, será dado aos mesmos, direito à ampla defesa, entretanto, confirmada a dispensa, ficarão impedidos de novas atribuições durante o ano.
Artigo 18 - A ampliação de jornada e de alteração de carga horária resultante da atribuição de classes ou de aulas no processo inicial ao docente que se encontrar 
afastado ou licenciado, somente se concretizará no efetivo exercício do que lhe for atribuído. Parágrafo Único- O candidato que se encontrar afastado (férias, licença 
prêmio ou no INSS) não poderá participar da atribuição enquanto durar o afastamento e terá direito a mesma após a cessação do afastamento, exceto o candidato 
que se encontre em licença gestante, licença por adoção ou acidente de trabalho, situação em que o candidato poderá ter aula/classe atribuída, mas entrará em 
exercício após o término do afastamento.
Seção V – Da atribuição durante o ano
Artigo 19 - A atribuição de classes e aulas durante o ano letivo far-se-á, na Unidade Escolar, conforme estabelecido no artigo 9º e 10 da presente Resolução.
§1º- Somente caberá substituição ao professor que se afastar por período igual ou superior a 30 dias.
§2º- O professor Auxiliar que esteja substituindo na U.E. deverá comparecer na atribuição em nível de SME quando o mesmo for convocado, caso não compareça o 
mesmo ficará impedido de nova atribuição só tendo nova oportunidade depois de correr toda a lista.
§3º- O professor auxiliar que já estiver com a classe, permanecerá com a mesma desde que o afastamento seja inferior a 30 dias;
§4°- Para os períodos de 30 a 180 dias, o Diretor de Escola deverá atribuir a classe de acordo com a classificação do PEB-I- Auxiliar em exercício na U.E;
§5º- O professor auxiliar poderá trocar sua sede de exercício uma única vez, desde que seja da área urbana para rural e da rural para a urbana, após análise da 
Comissão de Atribuição;
§6º- O professor auxiliar que deixar da atribuição na U.E. comprovando incompatibilidade de horário, somente terá outra oportunidade após atribuição a todos os 
demais inscritos na U.E;
§7°- O docente afastado/ licenciado não concorrerá à atribuição de classes ou aulas durante o ano, salvo nos casos de substituições para cargos ou postos de 
Trabalho do Quadro do Magistério, para constituição obrigatória de Jornada de Trabalho Docente aos Titulares de Cargo e Licença Gestante que terá sua carga 
horária alterado no momento que entrar em exercício;
§8°- O docente declarado adido ou que esteja cumprindo horas de permanência na Unidade Escolar deverá, obrigatoriamente participar, durante o ano, de todas as 
atribuições, assim como assumir toda e qualquer substituição na própria Unidade Escolar ou em outras Unidades Escolares da Secretaria Municipal
da Educação; e concorrerá antes dos demais candidatos.
§9°- Sempre que houver necessidade de atendimento ao Titular de Cargo para Constituição da Jornada do Trabalho Docente, ou na composição da carga horária 
mínima correspondente à Jornada Inicial, devera ser aplicada a ordem inversa da classificação dos docentes contratados, o que poderá implicar na
redução de sua carga horária, ou até mesmo na sua dispensa; tanto em nível de Unidade Escolar quanto de Secretaria Municipal da Educação.
§10 - Os alunos, a que se refere o inciso I do §2° do art. 13 desta resolução deverão apresentar no momento de inscrição em cada sessão de atribuição, declaração 
atualizada de que é aluno regularmente matriculado e freqüente na Instituição de Ensino Superior.
§11 - Quando o Professor Auxiliar terminar a substituição na U.E, voltará a sua classificação e voltará a participar das atribuições na Unidade Escolar;
Artigo 20 - Compete ao Diretor de Escola, ouvido o Conselho de Escola, decidir pela permanência do docente substituto, quando ocorrer novo afastamento
do substituído ou da vacância do cargo desde que:
I – não implique em prejuízo a Titular de Cargo ;
II – o intervalo entre os afastamentos seja inferior a 30 dias;
III – a interrupção tenha ocorrido no período de recesso escolar do mês de julho;
IV – o Titular de Cargo a quem tenha sido atribuída à classe ou as aulas encontre-se afastado ou venha a se afastar, não assumindo o exercício.
Artigo 21 - A ampliação da Jornada de Trabalho Docente far-se-á somente com aulas da disciplina específica do cargo, podendo ocorrer a qualquer momento, desde 
que o docente tenha feito opção no início do ano, exceto nos períodos de férias e recesso escolar, e a partir de 1° de dezembro do ano em curso e será efetivada 
quando o do docente entrar em exercício.
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Seção VI – Das Disposições Finais

Artigo 22 – Todos docentes que atuam nas Séries Iniciais do Ensino Fundamental de 9 anos deverão participar dos Cursos de Formação oferecidos pela 

SME.

Artigo 23 – A carga horária do professor não poderá ultrapassar 40 horas aula semanais sendo distribuída em até 8 horas aula diária incluindo o H.T.P.C.

Artigo 24 - O docente que se remover ou se removeu por permuta ficará impedido de participar de qualquer outra remoção (título ou permuta) pelo prazo de 2 

(dois) anos.

Artigo 25 - O docente que der 10(dez) faltas injustificadas, perderá as aulas se estas integrarem a Carga Suplementar de Trabalho Docente do Titular ,ou 

toda a carga horária do professor contratado, o que o impedirá de concorrer a novas atribuições durante o ano, inclusive implicando em dispensa mediante 

processo administrativo disciplinar, nos termos da legislação específica.

Artigo 26 - As Unidades Escolares poderão desenvolver projetos de enriquecimento curricular, cuja atribuição terá legislação específica.

Artigo 27 – Os H.T.P.Cs deverão ser realizados de acordo com a Jornada ou Carga Horária do docente.

§ 1º – Os H.T.P.Cs deverão ser oferecidos em dois dias em cada Unidade Escolar a fim de permitir o acumulo de cargo e ou função.

§ 2º – Os PEB I, que tiverem carga suplementar como PEB II, farão o 3º HTPC na Unidade Escolar em que ministram aulas como PEB-II. Quando o professor 

tiver aulas em mais de uma Unidade Escolar deverá fazer o HTPC cada

semana em uma escola.

Artigo 27 - O docente em licença para tratar de interesses particulares, não poderá reger classe ou ministrar aulas na Rede Municipal de Ensino de Itapeva, 

exceto nos casos de acúmulo legal.

Artigo 28 - O não comparecimento do candidato convocado às sessões de atribuição, terá o seu direito de participar de outras atribuições exauridos, a não 

ser após serem chamados todos os inscritos. Exceto aos titulares, nos casos especificados na presente Resolução.

Artigo 29 - O candidato do Processo Seletivo Simplificado/2010 que tiver aula ou classe atribuída e que não comparecer, nem se comunicar com a Unidade 

Escolar no dia seguinte à atribuição, terá anulada a mesma e ficará impedido de concorrer a novas atribuições durante o ano.

Artigo 30 - O docente Titular de cargo a quem foi atribuída Carga Suplementar de Trabalho Docente, que não comparecer, nem se comunicar com a Unidade 

Escolar no dia seguinte à atribuição, terá anulada a mesma e ficará impedido de concorrer a novas atribuições durante o ano.

Artigo 31 - Fica expressamente vedado a atribuição de classes e aulas para:

I – docente que tenha sido demitido mediante processo administrativo disciplinar ou dispensado de acordo com o artigo 17 desta Resolução;

II – a partir de 1° de dezembro de 2010, exceto em caráter eventual ou para constituição obrigatória da Jornada do Titular de Cargo, ou ainda para a 

descaracterização da condição de adido ou que estiverem cumprindo horas de

permanência;

III – para docente incluindo o professor auxiliar de classe, dispensado a pedido do Diretor, com a devida anuência do Conselho de Escola após análise pelas 

autoridades competentes, ou mesmo a pedido do próprio profissional;

IV – aumento da carga suplementar do Titular de Cargo que já esteja substituindo no mesmo campo de atuação;

V – ao docente que tenha desistido de parte ou da totalidade de suas aulas por motivos não privilegiados nesta Resolução;

VI – para fins de admissão, em situação de acúmulo, ao funcionário municipal que se encontrar licenciado para tratar de interesses particulares.

Artigo 32 - Poderá haver desistência de aulas anteriormente atribuídas na Carga Suplementar do Titular e mesmo na carga horária do docente contratado

Processo Seletivo Simplificado 2010, nos casos de:

I – o docente vir prover cargo público no caso de acumulação;

II – atribuição para manter ou para aumentar a carga horária em uma das Unidades Escolares em que se encontre em exercício, a fim de reduzir o número de 

escolas.

Parágrafo Único – Exceto as situações previstas nos incisos deste artigo, a desistência poderá implicar na dispensa do docente, quando o interessado deverá 

manifestar por escrito de próprio punho ao superior imediato sua decisão, afirmando ter ciência das implicações da mesma.

Artigo 33 - A acumulação de dois cargos ou de duas funções docentes, ou ainda de um cargo técnico com cargo/ função docente, poderá ser exercida desde 

que:

I – o somatório das duas cargas horárias nas secretarias Municipal e ou/Estadual não exceda o limite de 64 (sessenta e quatro) horas;

II – haja compatibilidade de horários, consideradas no cargo/função docente, também as Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo;

III – seja publicado previamente o Ato Decisório favorável ao acúmulo, nos termos da legislação específica.

§ 1°- A responsabilidade pela legitimidade da situação do docente em regime de acumulação é do Diretor de Escola que autorizar o exercício no segundo 

argo/função.

§ 2°- O superior imediato que permitir o exercício do docente sem a prévia publicação de ato decisório favorável à acumulação arcará com as 

responsabilidades decorrentes do ilícito;

§ 3º- O professor Eventual não necessita de parecer de acúmulo.

§ 4º- O pedido de acúmulo de cargo tem que estar no prazo de 48 horas após a atribuição no Setor de Recursos Humanos da S.M.E. correndo o risco de ser 

cancelada a atribuição.

Artigo 34 - Não existe troca de aulas atribuídas sejam livres ou em substituição por incompatibilidade de horário ou redução de U.E em nível de SME.

Artigo 35 - A classificação dos docentes deverá ser mantida em local visível com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência e toda atribuição 

deverá ser registrada em livro próprio, com assinatura do docente e do responsável pela atribuição.

Artigo 36- Os Titulares de Cargo Estadual e Municipal, poderão fazer permuta entre seus pares, conforme cronograma estabelecido.

Artigo 37 - Os casos omissos a esta Resolução serão resolvidos pela Secretária Municipal de Educação e Comissão de Atribuição.

Artigo 38 - Os recursos referentes ao processo de atribuição não terão efeitos suspensivos nem retroativos e deverão ser interpostos no prazo de 02(dois) 

dias úteis após a ocorrência do fato motivador, dispondo a autoridade recorrida, de igual prazo para decisão e notificação expressa ao recorrente.

Artigo 39 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas todas as disposições em contrário, surtindo seus efeitos para o 

ano letivo de 2010.

                                                                                                                                                                                                   

                                                                                                                                                                                               Itapeva, 19 de outubro de 2009.
                                                                                     

                                                                                                                                     Selma do Carmo Bührer Cravo

                                                                                                    Secretária Municipal de Educação
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                                                                                                    RESOLUÇÃO SME N° 007 /2009
                                                                                                  
                                                                                                                                                                                              Dispõe sobre os procedimentos relativos
                                                                                                                                                                          às substituições nas Classes de Suporte Pedagógico
                                                                                                                                                                          do  Quadro  do Magistério   da   Rede  Municipal   de
                                                                                                                                                                          Ensino para o ano de 2010.

A Secretária Municipal de Educação, considerando a necessidade de se estabelecer normas, critérios e procedimentos relativos às substituições das classes de 
Suporte Pedagógico, resolve:

Artigo 1º– Os interessados farão sua inscrição no local e período conforme estabelecido em cronograma que será amplamente divulgado.

Artigo 2º – Os candidatos deverão ser titulares de cargo da Rede Municipal de Itapeva , estar em exercício e apresentar os seguintes requisitos mínimos 
obrigatórios:

I – Para a classe de Supervisor de Educação Básica:

a) Anexo de tempo de serviço conforme modelo integrante nesta resolução que comprove 8 (oito) anos de exercício no Magistério dos quais 2 (dois) anos nas
atividades de Suporte Pedagógico, ou 10 (dez) anos de efetivo exercício no Magistério;

b) Habilitação – Licenciatura Plena em Pedagogia.

II – Para a classe de Diretor de Escola:

a) Anexo de tempo de serviço conforme modelo integrante nesta resolução que comprove 8 (oito) anos de exercício no Magistério;
b) Habilitação – Licenciatura Plena em Pedagogia.

I – Para substituição:

1 – Quanto à situação Funcional:

a) Faixa 1– Diretor de Escola Titular de Cargo do Estado afastado na parceria Estado/Município e do Município de Itapeva.

b) Faixa 2 – Coordenador Pedagógico titular da Rede Municipal de Ensino de Itapeva.

c) Faixa 3 – Auxiliar de Desenvolvimento Infantil - Titular - Professor Titular PEB-I e PEB-II, afastado no Convênio de parceria Estado/Município, professores Titulares 
de Cargo do Município de Itapeva e professores do Processo Seletivo 2002.

2 – Quanto aos títulos:
a) Certificado de aprovação em concurso público do Município de Itapeva e ou Estado de São Paulo da classe pretendida - 1 ponto por certificado;

b) Diploma de mestre ou Doutor na área da Educação – 3 (três) pontos

c) Diploma de especialização em nível de pós-graduação na área da Educação - 1 (um) ponto;

d) Curso de extensão cultural autorizados por órgãos oficiais na área da educação, no mínimo de 30 horas e realizados nos últimos 3 (três) anos – 0,100 pontos por 
curso até o máximo de 0,500 pontos; poderão ser considerados: 1º- bloco de 30 horas dentro do mesmo certificado; 2º- juntar cursos com menos horas até o total de 
trinta horas, feito nos últimos 3 (três) anos, até 30 /06/09.

3 – Quanto ao tempo de serviço até 30/06/2009:

a) Tempo de designação na função pretendida no município de Itapeva e ou Estado de São Paulo - 0,004 por dia;

b) Tempo no Magistério Público Municipal de Itapeva e ou Estado de São Paulo - 0,001 por dia.

Parágrafo Único – O desempate dar-se-á através de:

1- Tempo de designação na função pretendida;
2- Tempo no Magistério Público Municipal de Itapeva e ou Estado de São Paulo desde que conveniado com a SME;
3- Encargo de família;
4- Maior idade.

Artigo 3º – Comprovada a necessidade, serão abertas novas inscrições, o que não invalidará as realizadas anteriormente.

Artigo 4º – Haverá a possibilidade de não se alterar as designações por portarias abertas quando não ocorrerem movimentação.
No caso de substituição para Supervisor de Ensino de Educação Básica quando ocorrer movimentação deverá ser observada a ordem inversa à classificação dos 
inscritos.

Artigo 5º - O tempo de Vice-Direção contará para substituição na função de Diretor de Escola, valendo 0,004 por dia.

Artigo 6º – Fica vedada a atribuição ao candidato que estiver afastado, exceto os do Convênio Estado/Município ou Licença Gestante.

Parágrafo Único – Para diretores a substituição para o mesmo cargo se dará da zona rural para a zona urbana e vice-versa no prazo de igual ou superior a 90 dias.

Artigo 7º – O candidato que não comparecer às sessões de atribuição, terá nova chance após esgotada a lista dos inscritos.

Parágrafo Único – Fica assegurado ao Titular que se inscreveu para concorrer à substituição no mesmo cargo o direito de não aceitar a substituição oferecida, para 
aguardar nova atribuição.

Artigo 8º – O designado que desistir da substituição assumida ficará impedido de concorrer novamente em qualquer função no corrente ano letivo.

Artigo 9º– Ao candidato que acumular cargo, será observado:

I – No caso de acúmulo de dois cargos docentes, a designação será por um deles, devendo permanecer em efetivo exercício no outro cargo;

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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II - Na hipótese de acumular um cargo docente e outro de Suporte Pedagógico, a designação será pelo cargo de Suporte Pedagógico, devendo permanecer em 
exercício no cargo docente;

Parágrafo Único – Em ambas as hipóteses deverá haver a publicação de novo ato decisório.

Artigo 10º – O designado nos termos desta resolução que se ausentar por mais de 15 (quinze) dias consecutivos ou 30 (trinta) dias interpolados, terá sua 
designação cessada, exceto pelos motivos de: férias, licença gestante, faltas abonadas e bloco de 30 (trinta) dias de licença-prêmio, após parecer do superior;

Parágrafo Único – Neste caso, os vencimentos serão pelo cargo de origem.

Artigo 11 – Os recursos referentes ao processo de atribuição não terão efeitos suspensivos nem retroativos e deverão ser interpostos no prazo de 2 (dois) dias 
úteis e não serão aceitos após o prazo.

Artigo 12 – As substituições poderão ser cessadas a qualquer momento seja para atendimento ao Titular de Cargo, o que conduzirá o candidato a sua 
classificação de origem.

Parágrafo único – Por motivo que comprove a não correspondência as atividades do cargo ou função bem como, o descumprimento de normas legais, ficando 
vedada a sua designação para quaisquer outras atribuições nos termos desta resolução.

Artigo 13 – Compete ao Diretor de Escola ou Vice-Diretor, no caso de substituição para coordenação, e ao Supervisor no caso de substituição de Direção, após 
ouvido o Conselho de Escola decidir pela permanência do substituto, quando ocorrer novo afastamento do substituído.

Artigo 14 – O candidato que tiver a sua designação cessada por motivo de término de licença do substituído terá o direito de retorno à lista de inscritos, 
respeitando sua classificação.

Artigo 15 – Os casos omissos serão resolvidos pela Secretária Municipal da Educação e respectiva Comissão de Atribuição.

Artigo 16 – Toda designação será cessada em 30/12/2010.

Artigo 17 – Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
 

                                                                                                                                                                                                             Itapeva, 15 de Outubro de 2009.

                                                                                                              Selma do Carmo Bührer Cravo
                                                                                                          Secretária Municipal de Educação

3º TRIMESTRE DA SAÚDE - 2.009



IMPRENSA OFICIAL 23Itapeva, 17 de outubro de 2009



IMPRENSA OFICIAL24 Itapeva, 17 de outubro de 2009



IMPRENSA OFICIAL 25Itapeva, 17 de outubro de 2009



IMPRENSA OFICIAL26 Itapeva, 17 de outubro de 2009



IMPRENSA OFICIAL 27Itapeva, 17 de outubro de 2009



IMPRENSA OFICIAL28 Itapeva, 17 de outubro de 2009



IMPRENSA OFICIAL 29Itapeva, 17 de outubro de 2009



IMPRENSA OFICIAL30 Itapeva, 17 de outubro de 2009



IMPRENSA OFICIAL 31Itapeva, 17 de outubro de 2009

3º TRIMESTRE DO ENSINO - 2.009



IMPRENSA OFICIAL32 Itapeva, 17 de outubro de 2009



IMPRENSA OFICIALItapeva, 17 de outubro de 2009 33



IMPRENSA OFICIAL34 Itapeva, 17 de outubro de 2009



IMPRENSA OFICIALItapeva, 17 de outubro de 2009 35



IMPRENSA OFICIAL36 Itapeva, 17 de outubro de 2009



IMPRENSA OFICIALItapeva, 17 de outubro de 2009 37



IMPRENSA OFICIAL38 Itapeva, 17 de outubro de 2009



IMPRENSA OFICIAL 39Itapeva, 17 de outubro de 2009



IMPRENSA OFICIAL40 Itapeva, 17 de outubro de 2009


	Página 1
	Página 2
	Página 3
	Página 4
	Página 5
	Página 6
	Página 7
	Página 8
	Página 9
	Página 10
	Página 11
	Página 12
	Página 13
	Página 14
	Página 15
	Página 16
	Página 17
	Página 18
	Página 19
	Página 20
	Página 21
	Página 22
	Página 23
	Página 24
	Página 25
	Página 26
	Página 27
	Página 28
	Página 29
	Página 30
	Página 31
	Página 32

